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GUARDA COMPARTILHADA

A Secretaria de Justiça 
e Direitos Humanos do 
Mato Grosso publicou, 
no Diário Oficial de 25 
de novembro, edital de 
concurso para a forma-
ção de cadastro reserva 
do sistema penitenciá-
rio. Os salários iniciais 
variam entre R$ 2.640,09 
e R$ 5.26,00, e os finais 
vão de R$ 8.902,00 a R$ 
15.965,05. O prazo de va-
lidade será de dois anos, 
podendo ser prorrogado 
pelo mesmo período.

A Unemat lançou o edi-
tal 009/2016-PROEG para 
o preenchimento de vagas 
remanescentes para o in-
gresso no período letivo de 
2017/1. As vagas são para 
acadêmicos da Unemat e de 
outras instituições públicas e 
privadas por meio de trans-
ferência interna e externa. 
As inscrições começam dia 6 
e encerram dia 7 de dezem-
bro. Há vagas distribuídas 
em fases/ciclos de todos os 
cursos de 11 campus, entre 
eles Tangará da Serra.

As oportunidades são 
para os cargos de profis-
sional de nível superior 
do sistema penitenciá-
rio – nos perfis de advo-
gado, assistente social, 
enfermeiro e psicólogo 
– e agente penitenciário. 
Ambas a funções exigem 
formação superior. Cin-
co fases farão parte do 
certame: provas objetiva 
e dissertativa, exame de 
saúde, teste de aptidão fí-
sica, exame psicológico e 
investigação social.

A primeira etapa será 
aplicada no dia 12 de feve-
reiro de 2017, nas cidades 
de Água Boa, Cuiabá, Juína, 
Rondonópolis, Sinop e Tan-
gará da Serra. Já as outras 
serão realizadas apenas em 
Cuiabá. As inscrições pode-
rão ser feitas somente para 
um dos cargos, entre os 
dias 1º de dezembro e 15 
de janeiro de 2017, no site 
do Instituto Brasileiro de 
Apoio e Desenvolvimento 
Executivo (Ibade). As taxas 
vão de R$ 90 a R$ 110.
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“Grande parte das 
emendas parlamentares 
de minha autoria estão 
sendo aplicadas em saúde 
pública, a proposta é con-
tribuir com os municípios 
e evoluir a qualidade de 
vida da população, princi-
palmente, neste setor tão 
essencial e necessário”, 
anunciou o parlamentar 
esta semana, no gabinete 
em Brasília. 

A Comissão Parlamen-
tar de Fiscalização e Acom-
panhamento da Execução 
Orçamentária, da Assem-
bleia Legislativa de Mato 
Grosso (ALMT), vetou a 
emenda parlamentar feita 
à proposta de Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) 
2017 que tornava obrigató-
rio o pagamento integral da 
Revisão Geral Anual (RGA) 
aos servidores públicos no 
mês de maio.

Entre os municípios 
contemplados com a 
emenda parlamentar está 
Tangará da Serra. Segundo 
o parlamentar, o municí-
pio receberá R$ 400 mil, 
que devem ser utilizados 
na aquisição de equipa-
mentos e ampliação de 
UBS. “Tangará é um mu-
nicípio polo do Estado e 
merece atenção especial, 
continuarei contribuindo”.

A rejeição foi criticada 
pelo presidente do Sin-
dicato dos Servidores da 
Saúde e do Meio Ambien-
te (Sisma-MT) e repre-
sentante do Fórum Sindi-
cal, Oscarlino Alves, que 
acompanhou a reunião. 
O sindicalista disse que 
os servidores irão perma-
necer mobilizados e irão 
cobrar dos deputados es-
taduais a reversão dessa 
decisão.

Sobre essa ajuda, Eze-
quiel Fonseca afirmou que 
os membros da executiva 
municipal do PP são os 
grandes responsáveis pe-
las reivindicações. Além 
da unidade de Tangará, 
outros hospitais em to-
das as regiões do Estado 
também receberam, em 
outras ocasiões emendas 
parlamentares de autoria 
do deputado. 

O combustível que 
foi usado por veículos 
oficiais da ALMT possibi-
litaria 232 voltas no pla-
neta Terra. A constatação 
foi feita pelo Ministério 
Público de Contas, que 
descobriu que os veícu-
los usaram mais de um 
milhão de litros de com-
bustível em 2015. O TCE 
determinou que a Assem-
bleia faça uma tomada de 
contas especial. 

Líder regional do Partido 
Progressista, o deputado fe-
deral Ezequiel Fonseca pos-
sibilitou, através de emenda 
parlamentar, investimentos 
na saúde pública de 22 mu-
nicípios mato-grossenses. O 
recurso federal no valor de 
R$ 2 milhões foram usados 
para a aquisição de equipa-
mentos hospitalares, veícu-
los e ampliações de unida-
des básicas de saúde. 

O Hospital de Cáce-
res foi contemplado com 
R$ 700 mil em investi-
mentos. Segundo ele, 
o montante será usado 
no custeio e aquisição 
de equipamentos e ma-
teriais hospitalares. Na 
Capital foram destinados 
recursos na ordem de R$ 
400 mil para o Hospital 
Santa Casa de Misericór-
dia, e R$ 200 mil ao Hos-
pital do Câncer. 

A Justiça Eleitoral está realizando o cadastro biométrico dos 
eleitores em 12 municípios de Mato Grosso, incluindo a Capital, 

Cuiabá. Em dez municípios o atendimento acontece por ordem de 
chegada. Contudo, em Várzea Grande e Sinop o cadastro biomé-

trico é realizado por agendamento. Os eleitores destes dois muni-
cípios podem agendar o atendimento pelo telefone 0800.647.8191 
ou no Portal do TRE-MT na internet (www.tre-mt.jus.br). Além de 
Cuiabá, Várzea Grande e Sinop, a biometria acontece em Alta Flo-
resta, Alto Araguaia, Arenápolis, Barão de Melgaço, Barra do Gar-

ças, Cáceres, Mirassol D’Oeste, Sorriso e Tangará da Serra. Para 
fazer o cadastramento biométrico o eleitor deve apresentar um 

documento oficial de identidade (RG, CNH, Carteira de Trabalho, 
Carteira Profissional, dentre outros definidos em lei) e compro-

vante de residência (conta de luz, água, telefone, boleto de IPTU, 
contrato de aluguel, dentre outros definidos pelo juiz eleitoral).

Biometria é realizada em 12 municípios de MT 

A ruptura conjugal cria a família monoparental 
e a autoridade parental, até então exercida 
pelo pai e pela mãe, acompanha a crise e se 
concentra em um só dos genitores, ficando o outro 
reduzido a um papel verdadeiramente secundário 
(visita, alimentos, fiscalização). Ou seja, um dos 
genitores exerce a guarda no âmbito da atuação 
prática, no cuidado diário e outro conserva as 
faculdades potenciais de atuação. 
A ruptura conjugal afeta diretamente a vida 
dos menores, porque modifica a estrutura da 
família e atinge a organização de um de seus 
subsistemas, o parental. Diante de tal situação, 
surge uma corrente que questiona a necessidade 
de se manter todos os personagens da família 
envolvidos, mesmo após a ruptura da vida em 
comum, a partir de noções de outras disciplinas, 
como a psicologia, a sociologia, a psiquiatria, 
a pediatria e os assistentes sociais, tentando, 
assim, atenuar as conseqüências injustas que 
essa ruptura provoca no desenvolvimento 
cognitivo do menor.
Assim, surge então a guarda compartilhada, 
que tem sido considerada a situação ideal para 
quando mãe e pai de uma criança não vivem 
juntos, A lei define guarda compartilhada como 
“a responsabilização conjunta e o exercício de 
direitos e deveres do pai e da mãe que não vivam 
sob o mesmo teto, concernentes ao poder familiar 
dos filhos comuns”.
Com a guarda compartilhada busca-se atenuar o 
impacto negativo da ruptura conjugal, enquanto 
mantém os dois pais envolvidos na criação dos 
filhos, validando-lhes o papel parental perma-
nente, ininterrupto e conjunto. 
Na guarda compartilhada os pais se fazem mais 
presentes na vida da criança, criando com isso 
uma maior convivência com ambos os lados o 
que é extremamente benéfico à criança. Pela 
guarda compartilhada, a parte que não mora 
com a criança tem direito a finais de semana 
alternados, a buscar a criança na escola uma 
ou duas vezes na semana e até dormir com ela 
nesses dias, pode-se dizer que é um revezamento 
entre os pais, quando um não pode o outro faz 
e com isso ambos participam do crescimento e 
educação da criança.
No entanto, nada muda em relação à pensão 
alimentícia (que, como se sabe, abrange mais do 
que os alimentos - inclui escola e outras despesas 
da criança), mesmo com a guarda compartilhada. 
“Os alimentos são proporcionais às despesas 
de cada um dos pais – de quem paga o que”, 
a guarda compartilhada, como meio de manter 
(ou criar) os estreitos laços afetivos entre pais e 
filhos, estimula, ainda, o genitor não-guardião ao 
cumprimento do dever de alimentos.

Juceli de F. Pletsch Vilela
Advogada

Pós Graduada em Direito e Processo do 
Trabalho

Pós Graduada em Direito e Processo Civil 

Corrente do Bem da Atec 
Alunos do 1º Ano do Ensino Médio da Associação Tangaraense 

de Educação e Cultura (Atec) entregaram na tarde desta quarta-fei-
ra, 30 de outubro, 1.100 fraldas geriátricas (mais de 70 pacotes) à 
Casa do Idoso – Asilo Nosso Lar de Tangará da Serra. A doação é 
parte do conteúdo programático de Progressão Geométrica (PG), 
da professora de matemática Helena Calor. “Para estudar o conteú-
do coloco sempre para eles o filme ‘Corrente do Bem’. E neste ano, 
após a apresentação, a proposta foi arrecadar fraldas geriátricas ao 
Asilo”, explicou a educadora, ao relembrar que em anos anteriores 
os alunos já arrecadaram produtos de limpeza e higiene, entre ou-
tros, sempre nesta mesma linha de corrente. “Todos os alunos, a 
partir do sexto ano, contribuíram nesta corrente do bem”. Além da 
entrega das fraldas arrecadadas, o grupo aproveitou a oportunidade 
para se confraternizar com os idosos, oferecendo um delicioso café 
da tarde, diversão e muito amor.


